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Câmara. Múnicip. al de SâoPggloe ma^ eicone
Gabinete do Vereador GILSON BARRETOstewe p„riamentar

Registro 100.406

I

- Folha n o  
2- 9' do proc.

n.o  3,1 de Uir-00 ,

	

3 ,1	 de Se—i20 ,

_._Requeir_o a _Douta Mesa, nos termos regimentais, a

juirtdda do documento -em -anexo, no PL 039/2000 de minha

autoria.

Sala de Sessões, 17 de fevereiro 2000.

GILSON B—AWTO
VEREADORPSDB



O ESTADO DE &PAULO 1
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coleta de pilhas e bate-
rias usadas será, dora-
vante, responsabilida-

de dos fabricantes e distribui-
dores, segundo resolução
anunciada há dias pelo presi-
dente  Fernando Henrique Car-
doso. A medida inclui todos os
tipos de baterias e pilhas, inclu-
sive as de telefones celulares,
de automóveis e de uso médi-
co-hospitalar. O principal obje-
tivo do governo é reduzir a pre-
sença de metais pesados no
meio ambiente, como cádmio,
cromo, zinco, mercúrió e
chumbo.	 .

Em junho do ano passado, o
Conselho Nacional do Meio
Ambiente (Conama) estipulou
que a partir de janeiro deste
ano as empresas deveriam re-
duzir as taxas de metais pesa-
dos na produção
de quaisquer ti-	 Tonel'
pos de acumula-	 baidores de energia,
em obediência a	 usacl
normas interna-	 parc
cionais. As pilhas	 sem q
alcalinas — que re-
presentam 40% 44—.....—
da produção — já 	 .
obedecem a esses ncivos pa-
drões. O Conama exigiu ainda
que o lixo tóxico, representado
pelas pilhas descartadas, fosse
colocado em aterros sanitários
específicos.

Nos últimos quatro anos, se-
gundo dados do Conama,
aproximadamente 11 tonela-
das de baterias usadas foram
jogadas sem qualquer cuidado
no lixo doméstico, contaminan-
do o solo dos aterros comuns,
especialmente nos grandes cen-
tros urbanos do País. Essa con-
taminação já colocou em risco

. os lençóis freáticos em várias
regiões do Sudeste. A resolu-
ção estabeleceu metas progres-
sivas para o controle desse ma-
terial usado, seguindo a nor-
ma internacional que responsa-
biliza o fabricante pela recicla-
gem do lixo tóxico. Porém, a
mesma resolução concedeu
prazo de dois anos para a cons-
trução dos sistemas de recicla-
gem, reutilização ou armazena-

mtnto — em 1. g§3éjo — (les-
se 	 P a 

As resolupes. do Çonatna,
que  agora'446tUrlfn ëeWo
de goveánof fbram iiegbciadasir
em gruPos14~111:013tçgr,a

-dos por representantes de in-
dústrias e entidades ambienta-
listas. O mercado bi-asileiro
consome 800 milhões de pilhas
por ano. Entidades do próprio
setor estimam que 18 milhões
de baterias automotivas espe-
ram por reutilização ou destrui-
ção adequada. Como já há 11
milhões de telefones celulares
no País, e o serviço continua ã
expandir-se, prevê-se que o pro-
blema assumirá proporções
ainda maiores. Estes números
justificam amplamente a ado-
ção das medidas.

Se o problema dos acumula-
dores de energia

las de usados começa a

rias	 ser equacionado
o destino final

5 vão	 dos pneus ainda
) lixo	 é incerto. Segun-
alquer	 do estimativas
2do	 do próprio setor,

o Brasil já produ-
ziu 100 milhões

de pneus e ninguém sabe onde
estocar corretamente os que já
foram descartados. A mesma
resolução do Conama estabele-
ceu que, a partir de janeiro de
2002, para cada 4 pneus comer-
cializados no País, nacionais
ou importados,! pneu velho te-.
rá de ser recolhido. No ano se-
guinte serão 2 e, em 2004, a
proporção será de 1 por 1, con-
forme padrões internacionais.
A partir de 2002 os fabricantes
terão de comprovar o destino
dado aos pneus recolhidos.

As medidas anunciadas pe-
lo presidente Fernando Henri-
que definem competências e •
atribuições do fabricante, dis-
tribuidor ou importador no
pós-consumo de produtos com
alto grau de toxicidade. São es-
senciais para impor a norma,
cumprida em todos os países
desenvolvidos, de que cuidar
do lixo industrial é responsabi-
lidade primeira de quem o pro-
duz.

idas de
:rias
ss vão
o lixo
malquer
lado

TERÇA-FEIRA, 15 DE FEVEREIRO DE 2000 
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Nomma M.S.Marques
Assistente Técnico de Direção 1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha rt 2 	 3-4 

do processo 	 39 	 &2000	 09 /..02. /2000

Ào
Senhor Assessor Chefe,

t)e
Sobre o assunto, constam os Pis., 426/95[423/99, 246/99, 383/99.

S.P., 14/02/2000 PL. 30/2000, 579/98, 592/98

Noemia M.S.Martities
Assistente Técnico de Direção 1

Registna 10.866

Ao Nobre Vereador a GILSON BARRETO

Para se manifestar sobre os Pls.426/95(veto total))

PL. 30/2000, 579/98, 592/98..que tratam de mataria

similar à do presente projeto.

	 KiC?C?

Ir:41hA "14.n.PIETtl
-Preddonte

Ao Nobre Gilson Barreto,

Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

24.02.2000

ER El

&assuo,e
rrA "J. ER Er

Lw. CluM
A. az.

CÓD. 0233
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Senhor Presidente Nobre Vereador Armando Melão Neto

Projeto de Lei n.° 039/2000-02-28

Atendendo encaminhamento de Vossa Excelência, em
despacho de fls. 31, com a devida vênia, permito-me, de inicio, afirmar
que não há similaridade entre os PL's indicados e o PL 039/2000 de
minha autoria, conforme se verifica pelo simples exame do seu texto,
especialmente pelas razões que destaco a seguir:

PL's 383/99, 246/99 e 030/2000 - cria programas de reciclagem de
pilhas e baterias, prevendo a criação de depósitos e reciclagem pela
Prefeitura;

PL 433/99 - trata de material (fotolitos e radiografia) diverso ao objeto
do PL 039/2000;

PL 426/95 — dispõe sobre recolhimento de pilhas e baterias;

O projeto de lei 039/2000, em exame, é mais abrangente,
já que prevê a coleta de pilhas, baterias e assemelhados, lâmpadas
fluorescentes, de vapor de mercúrio, vapor de sódio e luz mista.

Prevê o recolhimento, transporte e reciclagem pelos
fabricantes e importadores, além de promoção de campanhas.

Os textos em exame têm, sem dúvida alguma,
abrangência diversa. Embora tratem de assunto com alguma
identificação — pilhas e baterias -, criam disposições que não se
confundem. O teor é absolutamente diverso.

Isto posto, mui respeitosamente, requeiro à Vossa
Excelência o encaminhamento da propositura às Comissões
competentes, para a sua apreciação legal e de mérito.

Câmara Municipal de São Paulo em 29 de fevereiro de 2000.

GILSON13
Vereado

XREt0
PSDB
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PRESIOENTE

Dispõe sobre a coleta 2 reciclagem
de resíduos espec?s.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

.Art. 10 - Para os _efeitos desta Lei, _consideram-se resíduos especiais os
decorrente de:

pilhas,- baterias e assemelhados;

lâmpadas fluorescentes, de vapor de mercúrio, vapor de sódio e luz mista.

Art. 20 - Os fabricantes e importadores de produtos cujos resíduos são
classificados como especiais ficam obrigados a, dentro do prazo de doze meses
c9ntado a partir da vigência desta Lei:

,	 I-	 criar centros de recepção para a coleta .e identificação do material _a-ser
descarWo;

II- implantar procedimentos de acondicionamento, transporte,
armazenamento, reciclagem, tratamento e disposição final desses
produtos, de forma a garantir a proteção a saúde pública e a qualidade
ambiental;

III- _promover, no âmbito de suas atividades, estudos e pesquisas destinados a
rtesenyolver processos de minirnização de resíduos desses produtos;) e

SEÇÃO DE REVISÃO
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GISSEÇÃO DE REVISÃO

IV- promover campanhas_ educativas e de _conscientizatão___os__
benefícios individuais -e coletivos-do -uso-de -métodos --cie&-tin..c.i.c.,0Adrncnêmett
prevenção da poluição e a minirnização de resíduos. Assisten:.: P3rIament8t

Registro 100.406
Art. _3Q - A disposição _dos resíduos especiais será feita em - locais

destinados para esse fim, aprovados pelo -órgâ'o ambiental competente, na forma
do regulamento desta Lei.

Art. 40 - Os comerciantes de produtos _elencados no art.i..0, deverão
manter,- em- seus estabelecimentos comerciais, em local visível e sinalizado,
recipiente próprio para a coleta seletiva dos resíduos especiais, para Posterior
coleta pelos centros de recepção mencionados no art. 3 0, desta Lei.

Art. 50 - O descumprimento __do _ disposto nesta lei __acarretará ao
estabelecimento comercial multa equivalente a 2.000 (Duas Mil) Unidades Fiscal
de Referência_ (UFIR), quando constatada a falta de recipiente exigido no art. 40,
bem --como -em igual -importância -ao -.revendedor, -importador ou -fabricante
fornecedor do estabelecimento, quando este deixar de efetuara coleta _periódica
desses- produtos, sem prejuízo das- demais sanções previstas na legisção
pertinente.

Parágrafo único: Na reincidência,_ a multa_será cobrada em _dobro eo_Auto de
Licença e Funcionamento será cassado.

Art._60 - O executivo regulamentará_esta_lei no_prazo_de_60 (sessenta)
dias a- contar-da 'data -de sua- publi9ção.

-
Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta iei correrão por

conta de dotações próprias, suplementadas se necessário.

Art. 80 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 01 de Fevereiro de 2000.

Vereador PSDB
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EXPOSICÃO DE MOTIVOS--------------Adelina Cicone

Assisterg,: Parlamentar

O presente projeto de lei tem por finalidade principaggi~à
saúde pública e preservação do meio ambiente.

Dada a composição, físico-química, de pilhas, baterias alcalinas e
lâmpadas fluorescentes, nossa preocupação é com o seu descarte como lixo
comum, pela maioria da população. Como produto que contém substâncias
nocivas ao meio ambiente, quando seus resíduos são descartados sem os
cuidados necessários, fatalmente irão contaminar o solo e subsolo.

Pilhas, baterias e lâmpadas fluorescentes, contribuem de forma
11,	 importante para a presença de metais no lixo. Uma pilha comum contém três

metais pesados (zinco, chumbo, manganês), e elementos químicos perigosos
como o cádmio, cloreto de amônia e negro de acetileno. A pilha alcalina é ainda
pior porque contém, também, mercúrio.

O problema é que parte dos metais pesados de 152 milhões de pilhas
comuns e de 40 milhões de pilhas alcalinas, consumidas anualmente na cidade
de São Paulo, acabam entrando na cadeia alimentar humana pois, depois de
usadas, seguem dois caminhos: ou vão parar num aterro ou numa usina de
compostagem. No aterro, exposta ao sol e a chuva, a pilha acaba oxidando e se
rompe. Os metais se misturam ao resto do lixo e, com a chuva, penetram no
solo atingindo o lençol freático. Outras vezes, chegam nos córregos e riachos.
Parte desses metais chega à cadeia alimentar humana pela irrigação da
agricultura ou pela ingestão da água. Na usina de compostagem a pilha,
misturada ao resto do lixo, gira no biodigestor por 48 horas. Muitas são
amassadas e moídas, ou se rompem despejando os metais pesados. Na saída do
tubo giratório há uma rede que não impede a passagem das pilhas. O lixo então
é disposto em montes, a céu aberto, que são remexidos semanalmente, por três
meses, período em que ocorrem novos vazamentos e os metais se misturam ao
composto que é utilizado como adubo.

Estudos realizados pela CETESB (anexo) concluíram que era possível
reaproveitar pelo menos dois componentes das pilhas comuns: zinco e folha de
flandres, e, nas pilhas alcalinas, mercúrio, dióxido de manganês, plástico, latão,
sais de zinco e potássio.

Lâmpadas Fluorescentes

O principal componente tóxico das lâmpadas é o mercúrio, com um
mínimo de 15 mg/lâmpada, ao contrário das pilhas, ainda não se conseguiu
substituí-lo por outro elemento menos tóxico.

HNS / ADS PL COL E FtECI RESÍDUOS ESPECIAIS



Para o -Município de São_ Paulo,. segundo dados da ABILUX ( o consumo
de lâmpadas fluorescentes-é da ordem-de 10-a 12 milhões de untdidelb.Cicone

Assiste! Nriamentar

Assim, pois, se pudermos com medidas simples evitahÉ7116t1WrIFYreio
ambiente-e-a- saúde- da- população-, também estaremos contribuindo para que g
indústrias que fabricam esses produtos possam recolhê-los para reciclagem, de
uma maneira fácil, barata, o que _poderá trazer muitos benefícios .do ponto -de
vista econômico. Por outro lado, o próprio fabricante deve se responsabilizar pela
destinação_ final_ dos resíduos insavíveis derses produtos, já que deu origem aos
mesmos.

_72g)	10
  V___de me.Folhe n o

n.o 	 97	 de 41r_eL

—72g)	

Portanto se houver a obrigatoriedade do comerciante recolher pilhas,
baterias e- lâmpadas- usadas -e entregá-las - ao seu fabricante, importador ou
revendedor, estar-se-á evitando a sua dispersão tóxica, de forma desregrada,
reduzindo-se o custo da separação do lixo, bem como evitando danos ambientais
e sanitários, atém de permitir que -as- indústrias reprocessem os componentes
encontrados nesses produtos.

Nossos padrões atuais de tratamento dos resíduos sólidos são além de
precários, de alto risco. Em agosto do ano passado, o jornal "Correio Brazilense",
apoiado em dados do Instituto de Pesquisas Nucleares — IPEN, sintetizava bem a
situação: -1% do lixo urbano lie São Paulo -é composto -de resíduos de alta
periculosidade como mercúrio, chumbo e cádmio, misturados ao lixo clOmiciliar
na forma de_ pilhas,, baterias, termômetros, lâmpadas fluorescentes, etc. e tudo
isso-vai -parar nos lixões, --contaminando o solo e-comprometendo a saúde da
população. "A população joga tudo no lixo porque não tem alternativa e não
conhece os riscos de contaminação": COmentava uma técnica do IPEN.

Ainda tomando São Paula corno exemplo, a cidade-produz cerca.de 15
mil toneladas de resíduos, -das -quais 93% vão -para aterros-e apenas 0,1% é
recidado.

Por acreditar nos benefícios desta _proposta é que apresento aos
nobres pares para sua apreciação.

Sala das Sessões, 01 de Fevereiro de 2000.

GISCrBARRETC
Vereador PSDB

HNS / ADS / PL COL E FtECI RESÍDUOS ESPECIAIS



Adelina Cicone
Asstste?;;e Parlamentar

Retzi:;tro 100.406

CETESB
COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL

CONSIDERAÇÕES SOBRE OS COMPONENTES

POTENCIALMENTE PERIGOSOS DO

LIXO DOMICILIAR



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Luiz Antonio Fleury Filho

Governador

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
Édis Milaré
Secretário

CETESB
Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental

Nelson Vieira de Vasconcelos
Diretor•Presidente

Antonio Martins de Albuquerque
Diretor de Normas e Padrões Ambientais

Carlos Pedro Jená
Diretor de Pesquisa e Desenvolvimento de Tecnologia
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Diretor de Treinamento e Transferência de Tecnologia
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TíTULO: CONSIDERAÇES SOBRE OS COMPONENTES POT 
t	 "1

ENcimLlibrireuentg
PERIGOSOS DO LIXO DOMICILIAR.	 wegtstro 100.406

ENG° JOSÉ ARNALDO GOMES (* )
ENE° SILVIO KUNIO °OURA (**)

1. INTRODUÇKO

O resíduo per oco no lixo domiciliar pode ser considerado
como qualquer material descartado, de uso doméstico, que
possa por em risco a saúde do homem ou o meio ambiente,
devido à sua natureza qUiCiiC6 OU biológica.

È grande a variedade de produtos químicos de Uso domiciliar.
Produtos de limpeza e ' materiais compostos por supstãnpias
que conferem características de inflamabilidade.
corrosividade, oxido/redução ou toxicidade, além Ge tais
produtos, há outros, como Pilhas e 12..tmoadas fluorescentes
contendo metais pesados. que podem, no decorrer do processo,
se integ rar à cadeia alimentar do homem.

Estimativas de	 diversos países indicam que o resíduo
perigoso compSe 1% de todo o resíduo doméstico, um
percentual pequeno, mas considerável em termos de- peso
absoluto".

Até recentemente. não havia nenhuma preocupação ouanto ao
resíduo doméstico perigoso e o seu manuseio se resumia em
"diluí-lo" ao resíduo doméstico comum e utilizar alnuma
forma convencional de . tratamento/disposição. Mas, com o
desenvolvimento da coleta seletiva e a . concientização da
necessidade de redução do montante de lixo a ser disposto,
esta prática deixou de ser aceitável devido ao aumento da
concentração de substãncias perigosas no lixo.

A CETESB -• Companhia de Tecnolo g ia de Saneamento Ambiental,
iniciou, através de seu Departamento de Pesquisa Tecnológica
Ambiental, um estudo para • • as avaliação de alternativas para
segregação, coleta,- ,reciclagem, tratamento e/ou disposição
dos resíduos não inertes e peri gosos presentes no lixo
domiciliar.

O projeto será desenvolvido através de consulta à literatura
internacional, a fim de se conhecer as práticas e processos
mais viáveis, consulta aos fabricantes dos principais
produtos a serem estudados, para se avaliar os procesos e
componentes utilizadosna fabricação, além de coletas de
resíduos para quantificação e avaliação da forma como estes
se apresentam para a destinação final.

(* ) GERENTE DO SETOR DE PESQUISA DE RESiDUOS DOMÉSTICOS E HOSPITALARES DA CETESB
(**) ENGENHEIRO DO SETOR DE PESQUISA DE REiDUOS DOMÉSTICOS E HOSPITALARES DA CETESB



2. COMPOSIÇZO DO LIXO DOMÉSTICO

Folha nb	 fAl--  do proc.]

de 54rpn

Adelina Cicone
Assister;te Parlamentar

Registro 100.406

O Resíduo Sólido Domicil::ar tem sua constituiço muito
variável, que vai se alterando de acordo com as mudanças nos
hábitos 'da populacl(c bem como coa: e crescimento, 6
diversificaçã'o industrial e o nível Ge desenvolvimento
sócio-econOmico e cultural.

A TABELA 1 a seguir, apresenta a composico média do lixo
doméstico em algumas localidades e baíses".": •

TABELA 1 - COMPOSICAO MEDIA DO LIXO DOMESTICO EM ALGUMAS LOCALIDADES E PAISES (h)

LOCAL	 :SAO PAULO !CAMPINAS : MANAUS :AUSTRALIA: E.U.A. :INGLATERRA:
• '*	

.
;	 COMPONENTE

:PUTRESCIVEIS	 :	 5D,8	 : 72,3	 : 51,1	 : 46,1	 : 45.0	 1	 24,0
i	 ,.	 .	 ,

:

!PAPEIS	 :	 19.2	 ! 19,8	 ! 29,0	 : 24,9	 : 27.0	 :	 34,0
.	 .	 ...	 .	 .	 a

:PLASTICOS	 :	 11.8	 :	 3,6	 :	 2,8	 :	 3,0	 :	 7,0	 :	 4.0	 :
I	 .1	 1	 11.1

¡METAIS	 !	 5,5	 ;	 2,2	 ;	 6,6	 I	 a6.2:	 5,0	 ;	 8,0	 ;
1

;VIDROS	 ;	 1,9	 ;	 0,8	 ;	 4,7	 ; 14,7	 ;	 5.0	 15,0

;OUTROS	 !	 7,8	 :	 2,3	 :	 5,6	 :	 3,1	 :	 5,0	 :	 15,0	 :

FONTE: (2)

A seguir, na TABELA 2, são apresentados os níveis de metais
pesados no lixo doméstico de alguns bairros do Município de
São Paulo'.

TABELA 2 - NIVEIS DE METAIS PESADOS NO LIXO DOMESTICO DE ALGUNS

BAIRROS DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO (DADOS DE 1987)

*	 *

1 PROCEDENCIA :FREGUESIA: BUTANIA : LAPA 1 NOOCA :ITABUERA 1

1 METAIS (usa) 1 DOO	 1	 e	 e	 1	 1'1
e

e	 e• e 	 : 	  : 	 • 	 : 	 e

•1	 Ni	 :	 30.80 1	 45.64 1	 52.65 1	 28.90 1
ee	 •e	 e1• e	 e	 e	 e

1	 Zn	 : '8.60 : 288511 402.011 593.0 1 66.801
ee	 1	 e	 e	 e	 e
e	 e	 e	 e	 e	 e	 e

• Pb	 1	 42.41 : 484.54 1 140.54 : 141.0 1	 17.84 1
ee • 	 •	 II
• 1	 :	 I	 1	 -	 I

• Cr	 •	 35.60 :	 39.001	 37.54 1	 27.00 : 28.84
e

• 1	 :	 t	
,	 ,ee	 e

• Cu	 •	 21.20 1 348.00 1- 526.04 1 184.001	 13.40 1 ..-
e	 e	 e
• •	 :	 1	 1	 •	 1

• Hg	 :	 0.75 1	 1.69 : - -11.17 :	 1.48 :	 0.12

1	 .	
_ 

FONTE: (3)
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Pode-se classificar como resíduos domésticos potencialmente
perioosos os seouintes produtoscl):

a) Material para pintura:
- tintas,
- solventes,
- pimentos,
- vernizes.

b) Produtos para jardinap em e animais:
- Pesticidas/inseticidas,
- Repelentes,
- Herbicioas,
- Fungicidas,
- Fertilizantes.

c) Produtos para motores:
- óleos lubrificantes,
- Fltáidos de freio e transmissão,
- Baterias,

d) Produtos de limpeza:
- Ceras e polidores,
- Limpadores,
- Desinfetantes,
- Desodorizador de ar.

e) Farmacuticos:
- Remédios e restos medicinais,
- Cosméticos.

f) Outros itens:
- Pilhas e baterias,
- Frascos de aerossóis em geral,
- L2mpadas fluorescentes.

Levantamentos preliMinares efetuados para se avaliar a
composição do lixo em termos de resíduos potencialmente
perigosos, apresentaram números sionificativos para alguns
componentes, tais como: pilhas, frascos de aerosóis e
lâmpadas fluorescentes.

Pilhas

As pilhas mais comumente encontradas são a Leclanché e a
Alcalina, esta última em menor quantidade, mas nem por isso
menos preocupante.
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potencialmente periaoso devido á presença de metaRgAstreáho.406
em sua composição. As oricipais substãncias nocivas da pilha
Lecianché são o Chumbo e o cádmio e na pilha Alcalina
encontramos o mercúrio.

Já existem tecnolocias para a recuperação da maior parte de
Seus componentes, mas ainda exclusivas ao primeiro mundo. Em
alouns países já existe o compromisso em diminuir, ou até
eliminar, o mercúrio do processo de fabricação(4.53.

Para o período de 1986/1990. a média da produção nacional ce
pilhas, secundo dados da ABINEE, foi de 200 milhOes de
unidades/ano, sendo 95 % de pilhas Leclanché e 5% de pilhas
alcalinas. Estimando-se que no	 Município de São Paulo são
consumidas 20 % desta produção, teremos uma quantidade de f
152 milhes de pilhas Leclanché e 8 milhes de pilhas
alcalinas consumidas por ano no Município de São Paulo, no
período de 1936/1990.

L2mpadas Fluorescentes

O principal componente tóxico das l gimpadas é o mercúrio, Com
um mínimo de 15 mon gimpada. Ao contrário das pilhas, ainda
não se conseguiu substitui-10 por outro • elemento menos
tóxico.	 -

Para o Município de São Paulo, se gundo dados obtidos junto à
ABILUX, o consumo de Lgimpadas Fluaçescentes Para o ano de
1990, foi da ordem de 8 a 10 milhes Ide unidades.

Frascos de Aerossóis

O motivo dos frascos de aerossóis serem classificados como
resíduo perigoso não está na embalanem, mas nos resíduos
químicos do produto que ela contém ao ser descartada e que,
COM O rompimento do frasco, podem contaminar o meio
ambiente.

O já mundialmente famoso CFC, parece não assustar tanto
quanto há alguns anos atrás, porque a sua utilização, como
propelente, diminuiu consideravelmente nos últimos anos.

Da mesma forma que para as pilhas, estimando-se que no
Município de São Paulo são consumidas 20% da produção
nacional, teremos um total de 30,4 milhes de Frascos de
aerossóis consumidos por ano no . Município de São Paulo, para
o ano 1988.
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Os resíduos potencialmente perigosos presentes no lixo
domiciliar conferem ao lixo características tais que, se não
houver uma destinação . final adequada. haverá riscos de
contaminação de . meio ambiente, principalmente pela miaracão
dos componentes tóxicos para as ao .uas superficiais e
subterrgineas:

São muitos os produtos tóxicos encontrados no . lixo, que
podem comprometer o meio ambiente. A seouir serão
apresentados, como exemplo, o caso de alouns metais pesados,
como o mercúrio, cadmio, níquel e chumbo.

3.1. Mercúrio

O mercúrio é altamente tóxico e cumulativo, e utilizado em
equipamentos e aparelhos elétricos de medida, na produção
eletrolítica de cloro e soda cáustica, produtos
farmacZiuticos, catálise, 1Jimpadas (neon, fluorescente e arco
de mercúrio), interruptores, baterias, retificadores,
osciladores, indústria de celulose e papel, tintas, ceras de
assoalho, polidores de móveis, antissépticos, amaciantes e
funoicidas"".

O mercúrio é encontrado na forma metálica, inoro ginica e
oralinica. O mercúrio metálico (Ho) é importante
toxicológ icamente devido a sua alta pressão de vapor. Nesta
forma o mercúrio é absorvido principalmente através de
inalação e nos alvéolos pulmonares é rapidamente oxidado a
Ha'-"!c.7).

A inalação de algumas miligramas de vapor de mercúrio
metálico pode	 resultar	 em	 intoxicação	 acuda.	 Esta
intoxicação causa sirtomas como náuseas abdominais,
diarréias, dores musculares, febre e o aumento na quantidade
de glóbulos brancos.

A inalação de g randes quantidades pode.causar uma irritação
pulmonar, que provoca tosse.e respiração lacanica.

O contato direto e frequente com vapor de mercúrio metálico
causa uma inflamação na boca. Em decorrncia de uma
exposição direta, a boca e as gengivas se tornam vermelhas e
doloridas. Em alguns dias pode-se sentir um gosto metálico,
assim como uma inflamação adicional das g engivas, perda de
dentes, úlcera bucal e a coloração azulada na região
marginal da gengivace".

Das formas inorgânicas Hg " e Hg-" 72 , a forma Hg-a- 2' é a mais
reativa, formando complexos com ligantes inorgãnicos, por
exemplo HoClm, altamente solúvel em água.
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compostos no quEii CA mercúrio forma uméi licação comRNOlgtgQAO5
de carbono, pot4 exemplo metia e etil mercúrio, fenil
mercúrio, etc.

0.5 compostos oroãnicos mercuriais formam sais COM ãCidOS
oroãnicos, inoroànicos, e podem reamir com lioantes
biolónicamente importantes, por exemplo o metil mercúrio é
absorvido através do trato oastrointestinal, e loop em
seouida GG a 90 % liam-se às células vermelhas, que
atravessam rapidamente as membranas biolóoicas devido a sua
arande solubilidade licídica, atinoindo principalmente o

.cérebro, nervos periféricos e a .medula espinhal.

Os maiores efeitos da intoxicação de mercúrib estão
relacionados com distúrbios renais e neurolóoicos, os quais
estão associados com compostos inoroànicos e orcànicos
ficados =J.o mercúrio oxidado. Podem ainda causar efeitos
mutaoànicos e alteraç3es no metabolismoe'.

O sintoma mais comum da exposição cr6nica a níveis moderados
de mercúrio é a tremedeira. Ela é inicialmente notada
somente quando Os braços estão erouidos. Com o aumento da
exposição o tremor aumenta em amplitude e se torna aparente.

Em exposiçOes g raves, a visão pode ser prejudicada causando
cenueira e daltonismo.	 •

O episódio mais conhecido de exposição prolonuada a
compostos mercuriais ocorreu na Baia de Minamata, Japão,
entre 1953 e 1960, no qual habitantes da reoião sofreram
g rave intoxicação devido ao consumo de peixe contaminado com
compostos oroãnicos mercuriais, Principalmente metil
mercúrio, formado a partir do mercúrio presente em um
resíduo industrial que foi descarreoado em um rio.

Indivíduos com mercurialismo podem ainda apresentar
deficiência em outros órgãos sensoriais. Isto inclui a perda
de capacidade de ouvir altas frequZncias, vertigem, falta de
equilíbrio e perda parcial da capacidade de cheirarei".

3.2. Cádmio

O cádmio ocorre na natureza eM asSociação com zinco e
chumbo. É encontrado em ligas *metálicas, pigmentos, baterias
alcalinas, plásticos, baterias de automóveis, papéis,
resíduos de galvanoplastia, etc.

O cádmio é metabolizado na forma de Cd. A solubilidade
dos sais de cádmio é altamente variável, sais de haloTênio,
sulfato e nitrato relativamente solúveis, enquanto o óxido,
hidróxido e carbonato são insolúveis na água. O cádmio tem
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i010.406rapidamente atingidas em o peraçaes industriais.

As intoxicaçaes	 por cádmio	 peralmente ocorrem devia°
ex posiçaes . industriais arolonaadas, tornanoo-se um metal
causador de inúmeras .doenças ocupacionais. 	 .

A principal forma de absorção se dá pela inalação. A forma
de absorção e deposição nos pulmOes varia muito com o
composto de cádmio e o tamanho de partículas. A inalação ae
grande quantidade de vapor de óxido de cadmio. por exemplo,
Pode resultar em pneumonite com edema pulmonar, que pode ser
letal.

A intoxicação de cádmio através de alimentos contaminados
teve grande repercussão através da doença conhecida como
"Itai - itai", ocorrida em meados de 1940. no Japão. onde
habitantes aue viviam próximos à uma mina de Pb-Zr,-Cd.
tiveram seus campos de arroz contaminados Por cádmio. Os
indivíduos contaminados se queixavam de severas dores
reumáticas e miálgicas. Constatou-se que o caomio provocou
distúrbios no metabolismo do cálcio, levando a uma reducão
do tamanho dos ossos e ao desenvolvimento da osteoporose
(degeneração óssea).

Vale ressaltar aue os rins . são altamente sensíveis ao
cádmio. A acumulação de cádmio no córtex renal leva à
disfunção dos rins com enfraquecimento da reabsorção de
proteínas, glicose e aminoácidos.

3.3. Chumbo

Nenhum metal tem sido estudado tão intensamente como o
chumbo do ponto de vista toxicolóoico, e nenhum tem
apresentado tantos problemás, com relacão à multiplicidade
de vias de introducão, e ao espectro de sistemas e órgãos
afetados no homem, e em animais.

O maior nível de éxposição ocorre principalmente entre
pessoas que trabalham em fundiçOes de chumbo. .0s vários
processos envolvidos na refinação do chumbo resultam na
formação. de fumos do metal e deposição do pó de óxido de
chumbo no ambiente de trabalho. Na produção de acumuladores,
onde o. pó de óxido de chumbo é um Constituinte das grades
das baterias e é um sub-produto inevitável na sua
preparação, ocorre também a exposição ao metalc"•

As tintas cont:Èm Pbz04 , o que as protege contra a corrosão.
Outros pigmentos usados são o carbonato básico de chumbo
(2PbC0="(OH)=) para materiais não metálicos, e o cromato
de chumbo (PbCras) em tintas para sinalização de ruas e
rodoviasC').
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O chumbo é empreoaco Como imoermeabilizante, anticoRe-0~05
na proteção mec2nica de cabos eletricos, sob a forma ce
chumbo refinado 6 de diversas lidas, tais como as oe Pb/As,
Pb/Ca e Pb/Sb.

O chumbo também é encontrado na fabricação de tipos para a
imprensa (ficas	 com antim6nio, estanho ou cobre), de
cerãmica,	 vidro.	 plásticos,	 projéteis,	 embalagens,
inseticidas, etc"".

Existem duas formas toxicologicamehte importantes de chumbo.
A primeira é a inoro2nica, que forma sais e óxidos, ambas
possuem ação id2ntica quando absorvidas. A secunda forma é
o chumbo alquila, ressaltando-se o chumbo-tetraetila e o
chumbo-tétrametila.

As princi pais vias de absorção do chumbo são o trato
oastrointestinal e o sistema respiratório.

A absorção pela via Gastrointestinal é muito influenciada
pelos níveis de certas substlincias na dieta, principalmente,
cálcio, ferro, aorduras e proteínas. Do chumbo incierido,
cerca de 8	 é absorvido pelo organismo(-7.'".

A absorção do chumbo pela inalação tem sido responsável por
casos de intoxicação, havendo uma grande preocupação com
relação ao teor de chumbo no ar atmosférico, bem COMO o
tamanho das partículas, e a deposição e absorção pelas
mucosas.

Uma vez absorvido, o chumbo é rapidamente distribuído e
acumulado nos ossos. Aproximadamente 90 	 do total do chumbo
absorvido em decorr2ncia de exposição prolonoada
estão nos ossos. Sendo os rins e o fígado outros órgãos
acumuladores de chumbo.

Os quatro principais órgãos e sistemas afetados pela ação
tóxica do chumbo são: sistema nervoso central, nervos
periféricos, rins e o sistema hematopoético(7.*".

Exposiçaes	 orai-ricas- ao	 chumbo	 inorg2nico	 levam	 a
encefalopatias,	 que	 se	 caracterizam	 por:	 lentidão,
inquietação, irritabilidade,	 dores de	 cabeça,	 tremor
muscular, atàxia e perda da memória. .

Os efeitos tóxicos dós compostos de chumbo-alquila no
sistema nervoso central sZo mais de natureza psiquica,
comparados ao chumbo inorglinico, e se caracterizam por
estados de alucinaçães, depress ges e excitaçSes.

Os efeitos sobre o sistema nervoso periférico se
caracterizam por paralisia e fraqueza nos músculos.
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aminoácidos e proteínas. O seoundo efeito ocorre com a
exposição prolonoada a altas concentraçSes de chum pó. • É uma
doença broaressiva caracterizada per fibrosa E atrofia do

• óraão.

Dos efeitos do chumbo sobre óraãos e sistemas do oroanismo,
destaca-se o efeito do chumbo sobre o sistema hematopoético,
que se caracteriza pela redução da meia vida dos eritrocitos
circulantes e também pela inibição da síntese da
hemoolobina. O efeito imediato verificado em indivíduos
intoxicados por cnumbo	 é a presença de uri: alto grau de
anemia.

3.4. Níquel

Em seus principais minérios, o níquel é encontrado em
combinação com ferro e cobre. O níquel é utilizado na
produção de	 ligas de aço e baterias, l000 ,esta presente
em aparelhos eletréinicos	 e em produtos que utilizam o aço
inoxidave1c7-2-0›.

O níquel pode ser encontrado no ar urbano, como produto da
queima de combustíveis fósseis, da poluição industrial e da
incineração de resíduos.

O níquel é encontrado como um contaminante no processamento
de alimentos tais como oelatina e fermento em pó, e pode
estar presente em quantidades relativamente altas, nos
vegetais, legumes e grãosw".

Os efeitos do níquel sobre o oroanismo dependem da forma
química em que se encontram. O níquel metálico é
praticamente atóxico, os sais de níquel possuem toxicidade
elevada e	 o níquel	 carbonila Ni(C0)., é extremamente
tóxico (7•"').

O níquel é absorvido principalmente através de inalação. Nos
pulmOes, a concentração de níquel aumenta com a idade. A
absorção pelo- trato nastrointestinal é muito baixa, sendo
que a maior parte do níquel ingerido, é excretado através
das fezes.

A dermatite é o mais frequente efeito de exposição ao
níquel, e ocorre do contato direto com metais contendo este
metal, tais como moedas e bijouteriasc.

O níquel carbonila Ni(C0).3. é o mais tóxico dos compostos de.
níquel. É letal ao homem em concentraçOes atmosféricas de 30
ppm por 20 minutos. Este composto é formado pelo níquel ou
seus compostos na presença de monóxido de carbono. Os
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A exposição por longo tempo ao níauel carnonila implica,
epidemiolooicamente, em cãncer no pulmão e no nariz. Relata-
se que existem quantidades sionificátivas de níquel
carbonila nos cioarros.

Com eXceção	 do níquel carbonila, não existem estudos
epidemiologicos gue confirmem a toxicidade de outros
compostos de níquel. Relata-se gue doses de sulfato de
níquel de 0,1 a 0,5 malka por 161 dias provocaram danos ao
miocárdio e ao fígado, e que a inalação de pó de níquel e ge
óxido de níquel produziu neoplasma pulmonar maligno em
cobaias e rato=."°).

4. ALTERNATIVAS DE SEGREGAÇÃO E DISPOSIÇÃO

4.1. Sistemas de Coleta

Uma grande variedade de sistemas de coleta tem sido testadas
em diversos países, onde a preocupação já persiste há algum
tempo. Por exemplo temos os eventos de 1 dia, onde o público
é convidado a levar os produtos perigosos pessoalmente a
locais de coleta específicos. Este é o mais recente sistema
de coleta empre gado e é mais comum nos EUA onde se tem
registros de que ocorreram 300 eventos sómente no ano de
1990").

Outro sistema utilizado é o móvel. Um coletor percorre
várias localidades, préviamente estabelecidas e cientizadas
recebendo os resíduos encaminhados pelos moradores.

Existem sistemas mais específicos, que fazem sómente a
coleta de produtos 'recicláveis ou materiais pré
determinados. Uma variação deste último se resume na coleta
de restos de tinta para serem doadas para igrejas, entidades
beneficentes e grupos de combate ao "graffiti".

Estimativas norte-americanas, obtidas a partir de sistemas
de coletas, indicam que são gerados entre 2 e 5 kg de
resíduo perigoso por pessoa por anoc1).

4.2. Reciclagem

Em países como a Suiça e a Alemanha, alguns produtos
considerados perigosos são devolvidos aos revendedores, que
por sua vez os encaminha aos fabricantes, que normalmente
tem contrato com firmas especializadas na reciclagem destes
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Uma usina ca Nomura Kosan's Itomuka em operação em Hokkaico
trabalha na recicla pem de pilhas secas. A usina seleciona as
milhas de acordo com W seu tamanho. então as aauece EM torno
de 600 a 800°C para a evapora0o do mercúrio, possibilitando •
a sua recuperação. p mercúrio obtido por este processo è
considerado 99,9% puro, enquanto que o metal extraído na
mina possui pureza de 99,9999%. Esta diferença,
aparentemente pequena, implica em dificuldade de utilizacão
por parte de alouns fabricantes que necessitam de um grau de
pureza maior. Existe a possibilidade de conseguir um metal
de maior pureza, mas este processo iria encarecer o produto
de tal forma e deixar o sistema

A Suiça implantou uma usin que iniciou sua operação no
final de 192, podendo reciclar Qualquer tipo de pilha •
usada, com excesso das que contém 1i-tio. A usina recupera a
maio r parte dos . metais, de forma comercializavel e trata os
líquidos e Gases gerados. O projeto da usina é da Sumitomo
Heavy Industries, desenvolvido em 1957, atraves de uma usina
piloto com capacidade para 500 toneladas anuais.

Primeiramente, as pilhas passam por um forno, onde os
componentes or gãnicos são decompostos pelo calor e a maior
parte do mercúrio evapora. OS gases gerados SUI então
completamente queimados num incinerador a 1000/1200°C. As
partículas sólidas de óxido de zinco, óxido de ferro e
carbono são retiradas por lavagem do aás quente, que é então
refri gerado e o mercúrio condensado.

Os resíduos das pilhas queimadas são então despejados no
forno de indução, onde os óxidos de zinco, ferro e mangans
são fundidos a temperaturas entre 1450-1500°C e reduzidos a
suas formas metálicas.

A usina tem uma capacidade de processar 2000 toneladas de
pilhas usadas por ano, sendo que custo total do projeto foi
de US$ 23,3 milhes e o consumo de energia é de cerca de
3.500 quilowatts por hora por tonelada'.

Existe uma patente alemã para processamento de 12mpadas
fluorescentes, onde a quebra é executada sob imersão em
líquido, normalmente água, eliminando o risco de
contaminação do ar e do ambiente em torno.

O vidro quebrado que contém camadas de material fluorescente
parcialmente contaminados com mercúrio é- limpo por
movimentação mec2nica em líquido. O material fluorescente
contaminado pelo mercúrio se deposita no fundo do recipiente
que retorna ao processo após tratamento. Além do material
fluorescente que	 contém	 mercúrio	 em	 quantidade
economicamente aproveitável, pode-se obter vidro e metal.
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contidos no lixo devem receber
fim de minimizar os riscos de
oroJinicos e materiais recicláveis,
para uma destinação adequada dos
riscos reduzidos ao meio ambiente.'

A inexist'éncia de seareoação e destino adequado dos
componentes peri pcsos presentes no lixo domiciliar levarão
ao comprometimento das formas tradicionais de tratamento e
disposição final do lixo domiciliar.

Por outro lado. ouando se utiliza o processo de compostaoem
do lixo domiciliar, como forma de tratamento e reciclagem da
materia ora nica. o resíduo periooso presente fica
totalmente passível de incorporação ao com posto devido à
própria sistemática da compostaoem, biodioestão, leiras de
fermentação e trituração. Neste último processo ocorre um
orande aumento de risco, pois sendo todo o material moído, a
contaminação é total, ou seja, orande parte dos elementos
tóxicos são absorvidos pelo composto oroJinico, podendo
entrar na cadeia alimentar.

Para ilustrar, apresertamos a se g uir, na TABELA 3 5 dados dos
níveis de metais pesados presentes em composto oraãnico de
resíduo domiciliar, produzidos em algumas usinas
brasileiras (8).

TABELA 3 - CONTEUDO DE METAIS PESADOS PRESENTES EM

COMPOSTO ORSANICO DE RESIDUO SOLIDO

PRODUZIDO EM ALGUMAS USINAS BRASILEIRAS

: METAL : CORNELIO

( u9 /0	 PROCOPIO

:	 Hg

• Cd	 98 51
1

• Pb	 76 8

111

•:	 Cu	 •296

:	 Ni	 :	 22,2

:	 Cr	 :	 46,6

FINTES (6)

:	 0,82	
•

1

98,5	 1: (05O	 2	 22

'
76,8 • 26	 :	 69

:	 189	 :	 459

296	 ;	 44,2	 ;	 199

7,25	 ;	 24

62,8	 ;

69	 :

59	 ;

99	 ;

2424
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Presentes em composto oroZinico rara USD na aor~010426
que existe é o Decreto No. 96.955 de 18/02192. do Ministério
da Aoricultura, que estabelece normas sobre a ins peção e
fiscalizacão da producão de bicfertilizantes e obriaa. para
ISSO, que os Produtores e comerciantes destes produtos SEJRM
reaistrados no Ministério da Açricultura.

A Portaria No. 01 de 04/03/83 da Secretaria de Fiscalização
Agropecuária aprovou normas so pre especificaçaes, oarantias,
tolerãncias e procedimentos para a aplicação do Decreto No.
96.955. Entretanto, as especificaçOes são relativas apenas
acs teores de Matéria Orça;nioa, Nitromnio Total, Umidade e
oH.

Atualmente. nenhuma usina de com postadem está registrada no
Ministério da Agricultura s tampouco o composto produzido se
enquadra nas especificaç ges OS Portaria No. 01 aa Secretaria
de Fiscalização Aoropecuária. Está em curso a elaboração de
uma Norma Brasileira que devera abranaer todos os critérios
de avaliação de compostos, inclusive teor de pureza e niveis
de metais pesados"-8).

Em países	 como EUA.	 Canadá e alauns da Europa, há
leq islaçges especificas para os níveis de metais pesados
permitidos para	 os compostos	 oraãnicos	 de	 uso	 na
ap ricultura, conforme pode ser observado na TABELA 4".7')•

TABELA 4: LIMITES DE METAIS PESADOS PERMITIDOS PARA COMPOSTO ORGANICO PRODUZIDOS

EM USINAS DE COMPCSTAGEM DOS EUA. CANADA E ALGUNS PAISES DA EUROPA

: 	 c
:	 PAIS	 : ALEMANHA	 : AUSTRIA : BELGICA : CANADA : FRANCA 1, HOLANDA :EUA (EPA):

	

METAL (ug/g)	
,	 ,	 ,	 ,	 ,

	

::	 ,	 .4	 4.	 .	 .

	

: 	  
,

:	 Hg	 :	 3,4	 :	 4,0	 :	 5,0	 :	 0,15	 : ( 0,8 :	 5,0	 :	 ---	 .
4

	

1	 1	 1	 1	 1	 1	 1•

	

.	 .	 ..	 .	 .	 .	 .

'	 Cd:	 2,6	 :	 6,0	 :	 5,0	 :	 3A	 : (8,0 :	 5,0	 :	 n•
. ,	 .,.	 .

:	 4	 .,

	

4	 ,.	 .4

• Ph	 :	 160	 :	 900	 :	 600	 :	 150	 :	 ( 80 :	 500	 : 2000
1. 1

	

1	 .I	
::	 :	 .,.	 .

	

4	 •

:	 Zn	 :	 400	 :	 15C0	 :	 1000	 :	 500	 :	 ---	 : 2000	 : 1000
.	 .

:	 :	 :

	

:	 :.

160	 :	 250•	 100	 :	 60	 :	 ---	 :	 500	 :	 930	 :

:
..

	

:	 :	 :	 :,

24	 :	 200	 :	 50	 :	 60	 : ( 200 :	 100	 :	 200

FONTE: (17)
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wro g,nico produzido Por algumas usinas brac:ile,SgPzienellOrtintar
na	 sua	 maioria,	 do=	 oadrges	 iniWfirslwa:~,40tE
a presentados, deve-se ressaltar que esta comparag:ào
considera as taxas de aplicaçãd, de composto org ginicr em
solos agriccias, oue sc bastante restritas, nos paises
citados, oavido. ao adUT.ulo de metais Pesados no solo ao
lonoo do tempo.

Portanto, para o Brasil ,torna-se necessária a realizaçAm de
estudos mais aprofundados relativos à produço e empreo p de

• com posto oro ginico para o aoricola.

Guando a destinaco final do lixo é realizada pela sua
dispcsiço no solo, seia em aterro sanita rio. aterro
controlado ou lixo, Os Produtos potencialmente Perigosos
presentes contribuiro para aumentar a concentrado de
componentes tóxicos no :ixiviado gerado.

A seguir é apresentada a TABELA 5, com dados analiticos de
metais pesados, contimos no chorume gerado no aterro
Bandeirantes - to. Paul: CL)

TABELA 5 - VALORES MINIMOS E MÁXIMOS DE METAIS

PESADOS EM AMOSTRAS DE CHORUME DO

ATERRO BANDEIRANTES (Sao Paulo)

$ 	
PARAKETROS	 ag/L.	 MINIS°	 MAXINO:

: 	
: 	 	 1,	 :

:Cariai°	 :	 Cd	 : (0,005 : 0,04
4444

• 4Chumbo	 :	 Pb	 ;	 40,10	 • 2,80	 i
4 4

:	 44	 :

;	

,
Cobre 	: 	 Cu	 : 0,09	 : 0,10	 :

4 4	 44

íCromo Total	 i	 4Cr	 : 0,08

	 •

 0,38	 i

:Nercurio	 : Hq	 (0,0001 : (0,001

:Níquel	 :	 Ni	 : 0,09	 : 0,53

:Zinco	 :	 h	 0,07 : 8,0

FONTE: (18)
Para o Estado de São Paulo, o lançamento de líquidos
percolados de aterros sanitários deverá, obrigatóriamente,
obedecer ao disposto no Decreto No. 8468 de 8 de Setembro de
1976, que regulamenta a Lei No. 997 de 31 de Maio de 1976,
no que se refere aos padr ges de emissão (Art. 18) e aos
padres de qualidade, no caso de lançamento águas destinadas
ao abastecimento doméstico (Art. 11 - águas de Classe 2). As
concentraçUes máximas permitidas para os metais pesados
nestes casos estão apresentadas na TABELA 6"".
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TABELA 6 - PADROES DE ENISSA0 E PADROES DE QUALIDADE PAR
LANCAMENTO DE EFLUENTES LENIDOS (Decr. 6468)

.	 i 	 Lr
• : PARAMETROS : aciti. : PADROES DE EMISSAO :PADROES DE QUALIDADE! 	 Adelina Cicone

(Art. 181	 !	 (Art. 11)	 ! ..	 .	 .  . Fuststclm :.•-strnentar: 	 .! 	
:Cadmio	 ! Cd :	 O.N	 •	 . 0,01	 !	 Rettistro iC0.406•

.	 ,	 .

!Chumbc,	 Pb	 0,50 0,10
!

;Cobre	 : Cu !	 1,00 1,00	 -
,	 :	 ;,	 .	 .

:Cromo Total 	 : Cr :	 5,00	 i.	 0,05 ,
.	 .

:Mercurio	 i No	 s!	 0,01	 '.	 0,002	
.,

.	 .

:Niquel	 ! Ni :	 2,00	 ---	 /,
..,

00	 ,	
: Zinco
t 	

I	 lo	 :	 5,00	
..	 5,00	 .

s

FONTE: (19)

Verca-se, portanto, que alouns metais pesados analisaoos
encontram-se COM níveis superiores ao permitido para o
lançamento. Deve-se ressaltar que o liquido percolado
deverá, necessariamente ser tratado antes de seu lançamento,
visando não	 contaminar	 as	 acuas	 superficiais	 elou
subterrãneas.

Apesar da possibilidade do resíduo periooso doméstico ser
incinerado com outros resíduos domiciliares, estudos indicam
que as usinas de incineração não são adequadas para tratar
esta mistura, uma vez que os produtos desta incineração
contém substgincias indesejáveis, seja nas emiss ges aasosas
ou nas cinzas formadas, que deverão, conforme a concentração
de metais pesados presentes, ser tratadas como resíduo
periaoso.
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CARDOSO explicou o perigo do lixo tóxico para a papulação
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Indústria terá de recolher
pilha e bateria de celular.

: RASILIA —A partir de julho,
erá obrigatório o recolhimen-
o de baterias usadas de tele-
anes celulares, automóveis, ca-
ainhões e de equipamentos in-
:ustriais, além das pilhas de
parelhos eletrônicos. O anún-
io foiâjto ontem pelo presi-
tente Miando Henrique Car-
toso em seu programa semanal
te rádio. Os distribuidores e fa-
)ricantes destes produtos é que
-ão recolher, armazenar e dar
tma destinação adequada às
)aterias e pilhas usadas. 	 -

Só em 1998,0 País produziu
00 milhões de pilhas comuns
tsadas em rádios e brinque-
los. Nos últimos quatro anos,
bram descartadas 11 toneladas
te baterias de telefone celular.
zabricados dom metais pesa-
los, como o mercúrio, o lírio e
) cádmio, esses produtos são
óxicos e quando expostos de
naneira inadequada podem
,rejudicar a saúde e a quali-
lade do meia ambiente.

Antes mesmo que os fabri-
cantes e distribuidores debate-
rias e pilhas montem as redes
de coleta, Fernando Henrique
fez um apelo para que a popu-
lação pare de jogar esse tipo de
material no lixo doméstico.

• "Uma simples pilha jogada

num lixão pode vazar, penetrar
no solo, ir parar num rio e aca-
bar contaminando os peixes.
E comendo peixe, vamos ser
atingidos pelo lixo tóxico", aler-
tou o presidente.

Fernando Henrique explicou
ainda que se uma pessoa é ex-

posta continuamente a altos ín-
dices desses metais, de mercúrio
ou de cádmio, por exemplo, seu
sistema nervoso pode ser afeta-
do, com implicações no apare-
lho respiratório, podendo até
mesmo contrair um câncer:

A partir de abril deste ano, o
governo começa uma campanha
de esclarecimento em parceria
com os fabricantes. "Evite jogar
pilhas e baterias usadas no lixo
doméstico. Não custa separar
uma caixa de papelão para guar-
dá-las até que você, consumidor,
possa devolver estes materiais
nas lojas ou estabelecimentos
onde foram adquiridos; obser-
vou o presidente.

Caberá aos consumidores
entregar pilhas e baterias nos
postos de coleta que serão
montados por fabricantes e
distribuidores. Essa rede de co-
leta será espalhada pelo País
em supermercados, postos de
gasolina, shoppings, entre ou-
.tros locais de fácil acesso.

_
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.	 .
so	 biente), os usuários de celular' es1

Al2 devem entregar suas baterias gas-
tasà rede autorizada, que as envia I

aos do ao fabricante. Cabe à indústria fa-
prote- zer a recidagem do material
e.	 FHC também defendeu os in-
iiças e vestimentos privados em sanea-

mento básico para melhorar a
ipação saúde das pessoas reduzir a mor-

talidade infantil 	 .
iebas,	 A entrada do capital privado no

!	 tratamento da água está prevista
máma na proposta de Lei Nacional de

Águas.	 • , ,
'	 -• r.

AMBIENTE FHC defende investimentos privados em saneamento

-,Presidente cobra atenção para,
ê:ãtiii,o 'de baterias 4e .celular

da Sucursal de Brasília

Ó presidente Fernando Henri-
que Cardoso cobrou 'ontem do
Ministério do Meio Ambiente

' atenção com o destino dado às

baterias de telefones celulares.
a n»,"Acho que o ministro (Sarney

Filho) tem de se preocupar com
O que fazer com as baterias

, -;;$/e: telefones celulares, que estão
endo aos milhões no Brasil?

:.gVreciso dar uma atenção toda
A,31,....'?épecia1 a esse problema", disse
as...

• O presidente fez o discurso klu:
•rante cerimônia, no Palácio da Al2
vorada, em que recebei' de 135 es-
tudantes, de todos os Estados do
país, uma carta que prega a prote-
ção à vida e ao meio ambiente.

Pariuma platéia de' crianças e
adolescentes entre 10 e 15:anos,
.FHC falou sôbrestia pieoctipação
como problema -dó litõ
pulações aut6Ciones'-', çindigebas,
nativas) cLiAmaihnia.'

Segundo norma do Cobáma
(Conselho Nacional do Meio •Am-

_
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da Sucursal de Brasília	 •	 .	 I

Proposta de projeto de lei erii"és-.
. tudo no governo do Estado de São

Paulo classifica pilhas e baterias
como resíduos especiais e obriga •
seus fabricantes e importadoies, a•
se responsabilizarem pelo destino
final dos produtos depois do ç. On-
sumo.

O projeto paulista, submetido
previamente ao Conama	 •
lho Nacional do Meio Ambiente),'
serve de modelo para outros Eia-
dos seguirem. O texto proíbe o
çamento ou a queima desse tipi;
lixo a céu aberto.	 5
LLAV l•GLI CLUG1 IV.	 r

Fabricantes e importadore0e-
riam de se responsabilizar desde o ti
recolhimento de pilhas e baterias, 1
transporte, armazenamento, even-
tual reciclagem, até o destino fln1.:-t

Um dos artigos do projeto fixa'
prazo de um ano para a criaçãõ, de-
"centros de recepção" para a Cole-
ta do material. (ns)

•
FOLHA DE S.PAULO_ _

I

segunda-feira, 13 de abril. de 1998'
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Congresso debate responsabilidades
da Sucursal de Brasília

As tentativas de responsabili-
zar os fabricantes de baterias e
pilhas pelo recolhimento e desti-
no final dos produtos tóxicos,
após o consumo, têm fracassado
há pelo menos cinco anos no
Congresso.

Projetos de lei que impõem tal
responsabilidade vêm sendo de-
batidos desde a época em que
havia menos de 500 mil celulares
operando em todo o país.

Projeto do deputado Fábio
Feldmann (PSDB-SP), que tam-
bém obrigava a divulgação de

advertências nas embalagens so-
bre os riscos das baterias à saúde
e ao meio ambiente, esbarrou
primeiro no interesse dos fabri-
cantes.

O projeto chegou a ser rejeita-
do na Comissão de Economia
por "onerar a indústria", segun-
do parecer do relator Betinho
Rosado (PFL-RN).

Também por questões econô-
micas, o Ministério do Meio
Ambiente apresentou restrições
à nova versão do projeto, assina-
da pelo deputado Fernando Ga-
beira (PV-RJ),

Técnicos do ministério ainda

acham difícil impor ao fabrican-
te que cuide de seus produtos
após o consumo quando eles
não têm mais valor econômico.

Bom negócio
"A solução é complicada, prin-

cipalmente no caso das pilhas",
diz Leda Famer, especialista em
resíduos perigosos do ministé-
rio do Meio Ambiente.

No caso das baterias automoti-
vas, é grande o percentual de re-
colhimento das usadas porque a
reciclagem é umbom negócio, já
que o Brasil é obrigado a impor-
tar chumbo. (MS)

3 u 6 sãopaulo segunda-feira, 13 de abril de 1998

MEIO AMBIENTE Baterias são deixadas em lixe sem preparo, podendo contaminar o solo e comprometer saúde da população

Celular produz 11 t de lixo tóxico por aná
Jun Varella/Folha k aoem

FOLHA DE S.PAULO •

MARTA SALOMON
da Sucursal de Brasília

stà número de telefones celulares
no país cresceu mais de dez vezes
nos últimos quatro anos e poderá
dobrar novamente até o final do
século. Na mesma proporção, cres-
ce a quantidade de metais pesados
altamente tóxicos, como churnbo e
cádmio, lançados nos lixões das
grandes cidades.

Por ano, segundo estimativa pre-
liminar do Ministério do Meio
Ambiente, 11 toneladas de baterias
de celulares são descartadas. Em-
bora as baterias não funcionem
mais, os metais pesados que elas
contêm vão contaminar o meio
ambiente e ameaçar a população.

Não é apenas quem manuseia es-
ses produtos que está correndo ris-
co. Os metais pesados vazam das
baterias, contaminam o solo e a
água e podem chegar aos alimen-
tos. Chumbo e cádmio, por exem-
plo, podem provocar doenças do
sistema nervoso, comprometer os-
sos e rins.

Como o governo e os fabricantes
ainda não sabem o que fazer com
esse lixo, a maioria das baterias
acaba misturada ao lixo domésti-
co, sem tratamento apropriado.
No Brasil, não existem aterros pú-
blicos apropriados para substân-
cias perigosas. A reciclagem de ba-
terias de celulares é um problema
até para países mais desenvolvi-

dos, como Estados Unidos, Alema-
nha e Suíça. O Brasil só recicla o
chumbo das baterias automotivas.

Nos lixões, as baterias de celula-
res não são as únicas que deixam
vazar metais pesados. Por ano,
mais de um milhão de pilhas
—usadas em rádios, lanternas e
brinquedos— também são descar-
tadas no lixo doméstico. A elas, se
soma um número não calculado de
baterias de relógios. .

"Se conseguirmos fazer o reco-
lhimento e o confinamento dessas

baterias, já será um avanço", avalia
Jair Sarmento, diretor-técnico do
Conama (Conselho Nacional do
Meio Ambiente).

Baterias e pilhas deverão ser en-
quadradas por uma resolução do
Conama até o final do ano, acenam
técnicos do governo. A tendência
do Conselho é encontrar uma fór-
mula de responsabilim os fabri-
cantes pelas baterias usadas.

Trata-se de uma tendência mun-
dial obrigar os fabricantes a rece-
ber as baterias de volta e a provi-

deliciar um destino para elas. Mas'as. :,...,,..e.--	 . .,.
aqui, o mecanismovem enfrentan- ,..__ •	 ,,,,.	 .,	 .	 - .	 :	 ..,• \V ,...- •	 '4--
do resistências há anos:"--•

A Motorola —empresa lider no	 . , - . -." -	 - -. ,- , `,"- .1 '-• --	 :
mercado brasileiro— entende que	 ^,.,,...,.,„; . •'."	 "-V -,
já assume tal responsabilidade ao
recomendar informalmente aos --, .
clientes que devolvam as baterias-N;

,t,	 . ,...-4„,,usadas nos postos de venda 	 - - ..4 =,
,t
:e

.	 .

A empresa não informou quan- 	 "	 *	 Its-z^ " - :%,	 • . •
tas baterias já recolheu na fábrica	 .	 o 	
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de Jaguariúna (SP), onde estariam 	 •-,..sendo depositadas até que se des-	 • Ilit	
_

cubra um destino seguro para elas. 	 Durvalina Costa mostra baterias encontradas em lixão,
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Projeto de lei
obriga lojas a
comprar bateria
de celular usada

A Comissão de Assuntos So-
ciais do Senado aprovou on-
tem projeto de lei que obriga
os estabelecimentos que ven-
demjazerias para telefones ce-
lulares  a receber as baterias de-
pois de usadas. Pela lei, as lojas
devem pagar o correspondente
ao menos 10% do valor de ven-
da da bateria ao consumidor.

Pelo projeto, de autoria do
senador Flaviano Melo
(PMDB-AC), as lojas são obriga-
das a manter recipientes para
recolhimento das baterias, que
não poderão mais ser jogadas
no lixo. Os fabricantes e im-
portadores ficam obrigados a
criar mecanismos para a reci-
clagem das baterias.

•	 IN •-••n-• n•• •



. 7.
útil) 4:i

1."/;t



CÓD. 0233

''Aitretk) .1‘J c)-/Ç)
...oeã.e.rm•m"~.."""""g"a""Í""1"rfle

r, -IÇA /01:

3m

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

33
Papel para informaçâo, rubricado como folha na 	

ti A

do processo na 	 39 	 de?Poo 01 / 	 03/  2000
(a) SOLAN-3~0Nn 'CDS SANTOS

As:As:ente- Técnico de DireçZo
Ante à manifestação do autor, à Comissão de Constituiçao e Justiça para
emdssão de Parecer.

-ARt4lA1ibtS1Vir1!LA0
Presidente

A Com. de Const. e Justiça

() IL.'  0/ 2C00
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01/03/2000 •

Rcneebido na

Cons4MEttaNIU
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Assi
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sob folha., ÇD-97.y

(a)
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"cre!Carmem
Reg. 1010 41 	

Processo

PL 39/2000
15/03/2000

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, que
dispõe sobre a coleta e reciclagem de resíduos especiais, a saber, pilhas,
baterias e lâmpadas fluorescentes.

Segundo a propositura, os fabricantes e importadores de produtos cujos
resíduos são classificados como especiais, ficam obrigados a criar centros de
recepção para a coleta e identificação do material a ser descartado e implantar
procedimentos voltados para a reciclagem e disposição final desses produtos.

Determina, ainda, que os comerciantes deverão manter, em seus
estabelecimentos comerciais, recipiente próprio para a coleta seletiva dos
resíduos especiais, para posterior coleta pelos centros de recepção
supracitados.

O projeto não pode prosperar como veremos a seguir.

Inicialmente, convém ressaltar que, analisada a questão sob o ponto de vista
da defesa do meio ambiente, a Constituição Federal dispõe ser competência
concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar sobre proteção do
meio ambiente e controle da poluição (art. 24, VI), e também dos Municípios,
eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual no que
couber. Ou seja, isto deve dar-se nos limites do interesse local (art. 30, I e II).

"In casu", salta aos olhos que a questão refoge ao interesse local.

Ocorre que fabricantes, importadores e consumidores não são encontrados
apenas no Município de São Paulo, mas por todo o país. Bem como, os
fabricantes e importadores não estabelecidos no município de São Paulo
podem vender seus produtos em todo o território nacional, inclusive no
município de São Paulo (aliás, se contrário fosse, estaríamos em face de
odiosa discriminação em razão da origem, vedada constitucionalmente).

Outrossim, é interessante notar a situação esdrúxula a que se chega, quando
um assunto de interesse geral(nacional) é tratado por uma lei municipal:
fabricantes de um mesmo produto, no país, estariam aqui e acolá submetidos a
obrigações diversas para exercerem a mesma atividade econômica.

pk/mp10039-00	 1
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São as situações inusitadas como essa que se chega sempre que, por
legislação municipal, se pretenda legislar sobre matéria que extravasa o
interesse local.

Não por outra razão, é que já existe legislação federal a respeito, a Resolução
257 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), expedida com base
na Lei Federal n. 6938/81, resolução esta que, aliás, já dispõe no sentido da
medida ora proposta.

Assim, por estar a matéria aqui tratada afeta no interesse geral (nacional), de
competência da União, estando pois, fora da alçada Municipal, há
contrariedade ao art. 24, VI, c/c art. 30, I e II, da CF/88 e art. 13, I da L.O.M.,
pelo que, somos

PELA INCONSTITIONALIDADE E ILEGALIDADE.

6")

.1,110 Augusto Baccarin
Assessor Técnico III
(J uri)

Luiz EduartteT$36'hiago
ATL — Respondendo Pbla Supervisão
ST.2

Assessói- Técnico Legislativo Chefe

"Fe ecordo,para emissão de relatório pela
CUALIDADE e INCONSTITUCIONALIDAPR

Em	 de 03 de 62"	 .

pidmp10039-0Q	 2
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1.: A67..050R/?.000 tA) r_iT DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 39/2000.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, que
dispõe sobre a coleta e reciclagem de resíduos especiais, a saber, pilhas,
baterias e lâmpadas fluorescentes.

Segundo a propositura, os fabricantes e importadores de produtos cujos
resíduos são classificados como especiais, ficam obrigados a criar centros de
recepção para a coleta e identificação do material a ser descartado e implantar
procedimentos voltados para a reciclagem e disposição final desses produtos.

Determina, ainda, que os comerciantes deverão manter, em seus
estabelecimentos comerciais, recipiente próprio para a coleta seletiva dos
resíduos especiais, para posterior coleta pelos centros de recepção
supracitados.

O projeto não pode prosperar como veremos a seguir.

Inicialmente, convém ressaltar que, analisada a questão sob o ponto de vista
da defesa do meio ambiente, a Constituição Federal dispõe ser competência
concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar sobre proteção do
meio ambiente e controle da poluição (art. 24, VI), e também dos Municípios,
eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual no que
couber. Ou seja, isto deve dar-se nos limites do interesse local (art. 30, I e II).

"In casu", salta aos olhos que a questão refoge ao interesse local.

Ocorre que fabricantes, importadores e consumidores não são encontrados
apenas no Município de São Paulo, mas por todo o país. Bem como, os
fabricantes e importadores não estabelecidos no município de São Paulo
podem vender seus produtos em todo o território nacional, inclusive no
município de São Paulo (aliás, se contrário fosse, estaríamos em face de
odiosa discriminação em razão da origem, vedada constitucionalmente).

Outrossim, é interessante notar a situação esdrúxula a que se chega, quando
um assunto de interesse geral(nacional) é tratado por uma lei municipal:
fabricantes de um mesmo produto, no país, estariam aqui e acolá submetidos a
obrigações diversas para exercerem a mesma atividade econômica.
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PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,_sm A.4/000,DSala da Comissão de Constituição e Justiça,_smA.4paceo
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São as situações inusitadas como essa que se chega sempre que, por
legislação municipal, se pretenda legislar sobre matéria que extravasa o
interesse local.

Não por outra razão, é que já existe legislação federal a respeito, a Resolução
257 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), expedida com base
na Lei Federal n. 6938/81, resolução esta que, aliás, já dispõe no sentido da
medida ora proposta.

Assim, por estar a matéria aqui tratada afeta no interesse geral (nacional), de
competência da União, estando pois, fora da alçada Municipal, há
contrariedade ao art. 24, VI, c/c art. 30, I e II, da CF/88 e art. 13, I da L.O.M.,
pelo que, somos

p10039-00

CÔO. 0561



Publicado ni I')

1 cotte4f Ido 1 : .... .....-..-...
	  .,

Aluo 1/41.

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE, juntado nesta ida 222-1 P'1.1.1"1.

	  ,4d
ralha n..3% . (:),D)re61 .....0,;

Crema Leon—lid44—aárj-a	 AÍZ
Chefe de Seção C5,10.Substittlitt

Registro 10.686

sob

egrlos Rocterto
Se etário

11.130

•A A , T , M.

F , ai, , or too

HÉLIO HIDEKI TAKAHASHI
Oai LegiStatiVO - Reg. 11123



BRENO
Assessor Técnico 41slativo Chefe •

TM

RECEBIDO
Em 00106123W

LSON amotro
Vereador

Creusa LeonilddíackiSs AlveS
Chefe de Seção CS.10-Subsiituta

Registro 10,684--
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 30 de maio	 de 2000

MEMO  51 / 00 . A T M

AO NOBRE VEREADOR
GILSON BARRETO

PL . 39/2000 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO
AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

•

•
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CAMARA MUNLIPAL DE SÃO PAULO

juntadongs4a auto erl.:72.5411éricodo sob_	 .
fõlha n..PNCffi_JT2_100 a) 1.1?	 I_ 

Creusa Leo u a i carias Alves
Chefe de Seção CS.10-Substhuta

Registro 10.686
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Gabinete do Vereador GILSON BARRETORegil" "86

11 — REC_
RECURSO N o• 11 — 0024/2000

REF. PL N.° 03912000

110 Senhor Presidente

Nos termos do estatuído no art 79 do Regimento Interno, interponho RECURSO ao Egrégio Plenário,

contra o parecer n.° 503/2000, da Comissão de Constituição e Justiça, publicado no dia 26/05/2000, que se

manifestou pela ILEGALIDADE ao apreciar o Projeto de Lei n.° 039/2000, de minha autoria.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria deste Vereador, que dispõe sobre a coleta e reciclagem de resíduos

especiais, especificando-os com os decorrentes de pilhas, baterias e assemelhados, lâmpadas

fluorescentes, de vapor de mercúrio, vapor de sódio e luz mista. Prevê que os fabricantes e importadores

serão os responsáveis pela coleta, transporte e reciclagem do referido material nocivo ao meio ambiente e

à população.

Quanto a iniciativa, posso afirmar que não encontra óbices, estando amparada no art. 37, "cape, da Lei

Orgânica do Município. Com efeito„ o art 24, VI da Constituição Federal dispõe serem matérias sujeitas à

legislação concorrente a conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos materiais, proteção do

meio ambiente e controle da poluição.

A matéria insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa do Município, definido por Hely Lopes

Meirelles como "a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o uso e

gozo de bens, atividades e direitos individuais, em beneficio da coletividade ou do próprio Estado' (in

"Direito Municipal Brasileiro', 6° ed., Malheiros Editores, pág. 340).

HNS - ADS - RECURSO PL 03912000.

•
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REF. PL N.° 03912000

Neste sentido, dispõe a Lei Orgânica do Município em ser art. 160, "caput" e inc. III que "o Poder Municipal

disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos

estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, fiscalizar as suas atividades de maneira a

garantir que não se tomem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população (grifos nossos).

40 Adiante, continua a em seu art. 182, *caput" e inc. I, dispondo o Município "coibirá qualquer tipo de

atividade que implique em degradação ambiental e quaisquer outros prejuízos globais à vida, à qualidade

de vida ao meio ambiente, controlando e fiscalizando a instalação, proteção e estocagem, transporte,

comercialização e utilização de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco efetivo ou potencial

à qualidade de vida e ao meio ambiente."

Também o art. 184 da L.O.M., estabelece que "o Município fiscalizará...o destino final de material

radioativo.., bem como, substâncias, produtos e resíduos em geral, prevenindo seus efeitos sobre a

população."

Com a devida vênia e lasteado na ampla exposição supra, submeto a matéria à elevada consideração

desse Egrégio Plenário, que, por ser de Justiça, certamente receberá o merecido acolhimento.•
Sala das Sessões, 06 de Junho de 2000.

GILSONSARRETO
VEREADORx. PSDB

HNS - ADS - RECURSO PL 039/2000.
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Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406 ;.
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Adelina Cicone
Assistente Parlamentar.

Registro 100.406

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

1310-9101

1
Assessor Te . Legislai. Chefe	 .

ATM

NI1/44';Cs\t"f0

DE DOCUMENTAÇÃO r: 
NFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

fls
Proc. encerrado c! 

t/- OArquivo em

O Func.°

côn. nna
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Em  441 
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(a)

•

SEGUE 	 "" 	 Juntado 	  nosta data.	 t 	 documento 	  o papel para Worm:10o. rubricado .
•

sob tolha 	 	 , 3' 

8ENVINDO CAN iL0 L. CARVALHO

Assist. Parlamentar

Reg. n.o 101 258



Folha no ,Sa....do Processo

n°	 	  cle-zce° 

%	 1~1~~.~.-~161

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO plughtilvnitear

REQUERIMENTO "D" n°
1.3 - RDS

. 13-0149/200i.

REQUEIRO à, Douta Mesa, nos termos regimentais, sejam
desarquivados os seguintes Projetos de autoria 'do Nobre Vereador Gilson
Barreto:

PL
PL
PDL
PL
PL
PL

— PL
PL
PL
PL

PL
PL
PL

110 PL
PL
PL
PL

• PL
PL
PL

N°0292/1995
N°0428/1995
N°0532/1995
N°0724/1995
N°0756/1995
N°0770/1995
N°0771/1995
N°1076/1995
N°1209/1995
N°1578/1995

N°0448/1996
N°0670/1996
N°0671/1996

N°0148/1997
N°0200/1997
N°0272/1997 r
N°0289/1997
N°0405/1997
N°0469/1997i
N°0798/1997

PL	 N°1114/1997,
PL	 N°1128/1997

PL	 N°0136/1998
PL	 N°0439/1998

PL	 N°0052/1999
PL	 N°0099/199
PL ' N°0170/19994
PL	 N°0210/1999
PL	 N°0313/1999

PL	 N°0005/2000
PL	 N°0038/2000
PL	 N°0039/20001

• PL	 N°0210/2000
PL	 N°0418/2000
PL	 N°0422/2000
PL	 N°0423/2000
PL	 N°0428/2000
PDL N°0001/2000

PDL N°0001/2001

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2001.

GILBERTO NATALINI
Líder da Bancada do PSDB
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do prOcess0 ha3ei 	 zec'v / 3	 0 3	  i lescsi deje	 .1.	 (a)
BENVINS

Ao DT.94 — Sra. Chefe:Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assSolicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

Papel para informação. rubrioao'o como folha

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Asa
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(a) 
EN V INYT151/4ti C.ARV

A.sslat. Parlamentar
Reg. n.o 101.258

BRENO	 l5É-LMAN

Assessor T	 egislativo Chefe
A

À ATM
Sr. Assessor óhefe,

Conforme o solicitado pelo RDS,•i3 — 
D / V3 P-011(

segue o presente expediente para volta à tramita*.

DT. 94, em —

BENV INDO DANILO k. CARVALHO
Assist. Par lamentar

Reg. n.o 101 258
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Câmara Municipal	 Rie,tosainte_t mobo• _44
siewnfebff reç o iv

Gabinete do Vereador GILSON BfiRRETIOgot

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, a

retirada dos Projetos de Lei de minha autoria:

428/2000 e 039/2000

Sala de Sessões, 06 de abril de 2001.

GILSON BAMETO
• VEREADOR PSDB

Atrp/hns/retirada p1428/00 e 039/00

Seção de Publicação e
Ed:çre) de Anais

DT -10

16 ABR 2001
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